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SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE

Aviso n.o 59412026

Sumário:
Abertura de procedimento concursal comum, pelo prazo de l0 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso na II
Série do Jornal Oficial e visa o preenchimento, mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de I posto de trabalho previsto e não ocupado, na carreira geral e categoria de

assistente operacional, a afetar ao Mapa de Pessoal da Direção Regional do Trabalho (DRT).

Texto:

2.

J.

4.

Em cumprimento do disposto no afiigo 33.'da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada por
LTFP), áprovada em anexo à Lei n.'3512014, de 20 de junho, na sua redação atual, e nos termos dos artigos 13.'a
16.'do Decreto Legislativo Regional n." l1l2018/lVÍ, de 3 de agosto, que adapta a LTFP à Administração Regional
Autónoma da Madeira (adiante designada por LTFP-RAM), na sua redação atual, conjugados com o disposto no
artigo 10.' da Portaria n! 407 12023, dé l6 dê junho (adiante designada por Portaria), que regulamenta a tramitação do
proõedimento concursal para recmtamento de trabalhadores para os órgãos e serviços da adminjstraçãs direta e

ìndireta da RAM, toma-sé público que, por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional de Inclusão, Trabalho e

Juventude, de 12 de outubfo de 2016, sé encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de l0 (dez) dias
úteis, contados a parlir da data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da Região Autónon,a da
Madeira (JORAM). Este procedimènto visa o preènchimento, mediante a constituição de vínculo de emprego público,
na modalidade de.contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de I (um) posto de trabalho
previsto e não ocupado, na carreira geral e categoria de assistente operacional, a afetar ao Mapa de Pessoal da Direção
Regional do Trabalho (DRT).

O posto de trabalho a ocupar consta do Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 2026, aprovado
por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 15 de abril de 2026, nos tennos das
ilisposições conjugadas no artigo l3:o e no artigo 14." da LTFP-RAM. Foi observado o procedimento prévio ao

reçrutamento de-trãbalhadores pievisto no artigo 15." da LTFP-RAM, através de publicitação efetuada na BEP-RAM,
pelo período de l0 dias úteis, iem que tenhaú existido trabalhadores que preenchessem os requisitos exigidos e/ou
detivessem o perfil adequado para o exercício das funções que se pretendem colocar a concurso.

Legislação aplicável: LTFP; LTFP-RAM; Portaria; Deçreto-Lei n! 2912001, de 3 de fevereiro, adaptado à RAM pelo
Deéreto Legislativo Regional n." 25/2001/M, de 24 de agosto; Código do Procedimento Administrativo, apt'ovado
pelo Decretó-Lei n.o 4/t015, de 7 de janeiro; Decreto Lei n' 84-F 12022, de 16 de dezembro; Portaria n." 1553-C/2008,
ile 31 de dezembro; Decreto Legislatìvo Regional n.' 2/2025/M, de 2 de julho, e demais legislação aplicávei, todos tra
sua redação atual.

O local de trabalho será na sede da DRT, sita à Rua João Gago, n.o 4, 9000-071 Funchal.

5. Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchirnento do posto de trabalho a ocupar e para os
efeitos previstos no artigo 26." da Portaria.

6. Posição remuneratória: O posicionamento do trabalhador reçnrtado numa das posições remuneratórias da categoria é

objeto de negociação que-terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, tendo por base a lu
poiiçao remúneratória-da carreirã/categoria de Assislente Operacional, a. que corresponde o nível 5 da Tabela
Remuneratória Unica, nos termos do Décreto-Lei n." 84-F/2022, de 16 de dezembro, na sua redação atual e demais
legislação aplicável, observando o disposto no artigo 38.' da LTFP e do valor da retribuição mínima mensal garantida
para vigorar na Região Autónoma da Madeira.

7. Caracterização do posto de trabalho: A atividade a exercer é a correspondente à carreira e categoria de assistente
operacional, tal como descrita no anexo referido no n.o 2 do artigo 88.o da LTFP, sendo as funções a desempenhar as

que se enquadram no âmbito das competências inerentes à carreira e categoria de assistente operacional,
designadamente:
- Exercer as tarefas de atendimçnto e encaminhamento dos utilizadores da DRT;
- Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como do material e

equipamento;
- Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, assegurando a sua manutenção;
- Efefuar serviço externo;
- Preparar envelopes e impressos de registo e aviso de receção, envelopamento e controlo de toda a

correspondência que sai dos serviços;
' Condução de viatura da DRT;
- Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas superiormente.

8. Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo de
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego
pú6licõ, que reúnam os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.
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determinada em função da
do nível habilitacional por

LTFP, bem como possuir

8.1. Os candidatos devem reunir os requisitos previstos no artigo 17 ." da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, qúando não dispensada pela Constituição, por convenção intemacional ou por lei

especial;
b) l8 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se

propõe desempenhar;
d) Possuir robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

8.2. No presente procedimento concursal é exigida a posse de escolaridade obrigatória
data de nascimento de cada candidato, não havendo a possibilidade de substituição
formação ou experiência profissional, nos termos do n.o 1 do artigo 34." da
obrigatoriamente Carta de Condução da categoria B.

9. Nos termos da alinea m) do n.o3 do artigo 10.'da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que,
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira de Assistente Operacional, sejam titulares da categoria e, não
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço,
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

I 0. Forma e prazo de apresentação e entrega das çandidaturas:

l0.l O prazo de apresentação da candidatura é de l0 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no JORAM, nos termos do artigo 17." da Portaria, através do preenchimento obrigatório do "Formulário de
Candidatura" disponível em
https://www.madeira.gov.ptldrtrabalho/Estrutura/DRT/ADirecao/Instrumentos-de-Gest%C3oÁA3o
"Recrutamento", devendo ser enviado para o endereço eletrónico drtl.concurso@madeira.gov.pt.

10.2. A candidatura deve ser efetuada no prazo e pela forma referida no número anterior, sob pena de não ser
admitida.

10.3. Nos casos em que os candidatos não possuam meios que permitam a apresentação da candidatura por correio
eletrónico, é admitida a sua apresentação em papel, de acordo com os termos seguintes:
a) Declaração da impossibilidade de entrega da candidatura por coreio eletrónico;
b) O formulário de candidatura entregue pessoalmente deverá ocorrer até 17H00 do último dia do prazo para

entrega das candidaturas, na Rua João Gago, n.o 4,9000-071Funchal, ou remetido pelo correio com aviso
de. receção, até ao final do último dia do prazo. para entrega.das candidaturas, não sendo consideradas as que
sejam apresentadas com data de registo posterior à data indicada.

10.4. O formulário de candidatura, devidamente preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado da seguinte
documentação:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante fotocópia simples e legível do certificado

autêntico ou autenticado;
b) Documento comprovativo da carta de condução;
c) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, devidamente datado e assinado, onde constem designadamente a

identificação pessoal, habilitações literárias, as ações de formação, congressos ou afins e experiência
profissional, ou quaisquer circunstâncias ou elementos que possam influir na apreciação do seu mérito ou
construir motivo de preferência legal, devidamente comprovadas por fotocópias simples e legíveis de
documentos autênticos ou autenticados, sob pena dos mesmos não serem considerados;

d) Fotocópias dos cursos de formação profissional relacionados com o posto de trabalho a ocupar:
e) No caso de o candidato já deter vínculo de emprego público, deverá ainda, igualmente sob pena de

exclusão, anexar declaração comprovativa atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido para
apresentação das candidaturas), emitida e autenticada pelo(s) Serviço(s) de origem, que circunstancie:
- A respetiva relação jurídica de emprego público;
- Carreira e categoria em que se encontra integrado;
- Atribuição, competência e atividade que se encontra a cumprir ou a executar, caracterizadoras do posto

de trabalho em causa;
- Tempo de exercício de funções na carreira e categoria na Administração Pública, em anos, meses e

dias, no quadro de integração em carreira (conforme n." l, do aúrgo 79.o, da LTFP) e no cumprimento
ou execução da atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho objeto do
presente concurso;

- Avaliação do desempeúo respeitantes aos três últimos períodos objeto de avaliação, com referência
aos valores quantitativos e qualitativos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição,
competência ou atividade idêntiça às do posto de trabalho a ocupar, ou, se for o caso, indicação dos
motivos de não avaliação de um ou mais períodos;

- Posição e nível remuneratórios correspondentes à remuneração auferida.

10.5. No caso dos candidatos com deficiência, devem, ainda, declarar no formulário de candidatura, sob compromisso
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência, bem como os elementos necessários para
garantir que o processo de seleção se adeque às suas capacidades de comunicação/expressão, nos termos do
Decreto-Lei n."29/2001 , de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeirapelo Decreto Legislativo
Regional n." 25/2001/M, de 24 de agosto.
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10.6. E dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se referem às alín-eas a), b.), c),
d) e e) no ponto 8.1 destè aviso, desde que, o candidato declare sob compromisso de honra, no formulário da
candidatura, que reúne os respetivos requisitos.

10.7. Os candidatos que sejam trabalhadores do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da SRITJ, ficam
dispensados da eìtrega dos documentos exigidos na alínea c) do ponto 10.4 do presente aviso.

10.8. Ojúri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possartrelevar paru apreciação do seú mérito, e que se encontrem deficientemente comprovados.

10.9. A não apresentação dos documentos exigidos detetmina a exclusão dos candidatos do procedimento concursal,
nos termos do n." 6 do artigo 19." da Portaria.

10.10. A prestação de falsas declarações pelos candidatos ou a apresentação de documento(s) falso(s) detennina a

partiôipaçãõ à entidade competente, pãra efeitos de procedimeìto disciplinar e/ou penal, confotme o disposto no
n.o 8 do artigo 19.' da Portaria.

Métodos de seleção:

11.1. Aos candidatos sem vínculo de emprego público à Adrninistração Pública ou tendo vínculo não estejam a

cumprir ou a executar a atribuição, compètência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, os

métodos de seleção são:
a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.2. Aos candidatos que tenham vínculo à Administração Pública e detentores da carreira e categoria,.que estejam a

cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caraçterizadoras do posto de trabalho em causa,
bem'como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenhatn
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade e que não exerçam a faculdade de opção _pelos
métodòs referidos nas alíneas a) e b) dò ponto 11.1., prevista no n.o 3 do artigo 36.'da LTFP, são aplicados os

métodos de seleção:
a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.3. Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos de seleção referidos são adotadas diferentes
escalas de classificação, de acordo com a especifiçidade de cada método, sendo os resultados corwertid_os para a

escala de 0 a 20 válores e sendo a classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas,
çonsoante a origem e/ou opção do candidato:

Candidatos previstos em 1 Ll :

CF= pC (S5%l + EpS [45%J
Candidatos previstos em I 1.2

Em que:
CF= AC (55%J + EPS (450loJ

.,Ì

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos

u o t = til:ïï'i,ï:: 
ïi.ïi'"1es 

er e çã o

11.4. Prova de Conheçimentos (PC)
A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações
concretas no exercicio das funções correspondentes à caracterização do posto de trabalho a ocupaf. A PC será de
nat;urreza teórica de realização individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta da

legislação, desde que não seja anotada,'não sendo autoiiíada a utilização de telemóveis, computadores portáteis on
quãlquêr outro aparelho eletiónico ou computorizado. Tem a duração máxirna de 90 minutos, podendo ser alargada
áte [20 minutos para os candidatos com- deflrciência comprovada que solicitem condições especiais para a sua

realização. A PC incidirá sobre as temáticas a seguir enunciadas:
- Constituição da República Portuguesa;
- Lei Geral-do Trabalho em Funçõãs Públicas - Lei n.o 3512014, de 20 de junho, na redação atual;
- Adaptação à Região Autónomá da Madeira da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas_- D. ecreto Legislqtivo

Regionál n.'11/2018/Ì\4, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n." l1^l2020lM, de 31 de
janèiro, alterado pelo Decreto Legislãtivo Regional n.' 212025/M, de 2 de julho;

- Código do Trabalho - Lei n.o 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual;
- Sisteúa Integrado de Gestão e Avaliação do Desempeúo na Administração Regional Autónoma da Madeira

(SIADAP-RÃM) - Decreto Legislativó Regional n."2112009/M, de 2l de agosto, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n." 2312024/M, de 30 de dezembro;

- Proteção dãOados - Léi n.'5812019, de 8 de agosto que assegura a execução, na grdeln jurídica nacional, do
ReguÍamento (UE) 2016/679 do Parlamento e dì Conielho, dé 21 de abril de 2016 - Relativo à proteção das

pesioas singulares-no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados;
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- Organização e funcionamento do XVI Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional
n." 512025/M, de 5 de maio;

- Orgânica da Secretaria Regional de Inclusão Trabalho e Juventude - Decreto Regulamentar Regional
n.'26120241M, de 2l de outubro, retiÍìcado pela Declaração de Retificação n.o 212024/M/1, de 29 de outubro;

- Orgânica da Direção Regional do Trabalho, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional N' 0212025À4, de 3
de janeiro;

1 1.4.1. Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões vigentes à data da publicação do aviso.

11.4.2. As provas de conhecimentos não poderão ser assinadas. Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0
a 20 valores.

11.4.3. O candidato tem de se fazer acompanhar de documento identificativo/cartão de cidadão para confirmação da
identidade no momento darealização da prova.

1 1.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
A EPS visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os relacionados com a

capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal e terá uma duração de 30 minutos.
Serão fatores a avaliar na Entrevista Profissional de Seleção a "análise da informação e sentido crítico", "motivação e

interesse", "capacidade de expressão e fluência verbal", e "responsabilidade". A EPS é avaliada segundo os níveis
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as

classificações de 20, 16, 12,8 e 4 valores, sendo o resultado obtido através do çálculo da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada parâmetro.

I 1.6. Avaliação Curricular (AC)
A AC visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de
trabalho a ocupar.
A AC é valorada numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação obtida através da média aritmética simples.

12. Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á o disposto no artigo 23." da Portaria conjugado com o disposto
artigo 66." da LTFP, sendo que persistindo as situações de empate aplicar-se-á sucessivamente os seguintes critério
a) Candidato mais novo;
b) Candidato com melhor classificação obtida no parâmetro da EPS;
c) Candidato com experiênciana ârea do voluntariado.

no
S:

1 3. Os candidatos portadores de deficiência com um grau de incapacidade igual ou superior a 60Yo têm preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, nos termos do n.o 3 do artigo 3."
do Decreto-Lei n." 2912001, de 3 de fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n." 25120011ll, de
24 de agosto.

14. Nos termos do n.o 5 do artigo 10." da Portaria, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva
ponderação de cada um dos métodos de seleção alutilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do
método, são publicitadas na página eletrónica da DRT em
https://www.madeira.gov.pt/drtrabalho/Estrufura/DRT/ADirecao/Instrumentos-de-GestoÁC3oÁA3o, "Recrutamento".

15. Resultados obtidos em cada método de seleção: Os candidatos aprovados em cada método serão convocados, com
uma antecedência de cinco dias úteis, para a realização do método seguinte, nos termos previstos no artigo 21 ." da
Portaria e por uma das formas previstas no artigo 9.o da referida Portaria. A publicitação dos resultados obtidos em
cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das
instalações da DRT, e disponibilizada na sua página eletrónica, no endereço anteriormente identificado.

16. Candidatos aprovados e excluídos: Constituem motivos de exclusão dos candidatos o incumprimento dos requisitos
gerais mencionados no presente aviso, sem prejuízo dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.
Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção que
exijam a sua presença e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado,
não sendo, neste caso, aplicado o mótodo de seleção seguinte.

t7 Ao abrigo do artigo 22.' da Portaria, a lista unitária de ordenação final dos candidatos que completam o
procedimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada por ordem decrescente da média
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, expressa numa escala de 0 a
20 valores. A lista de ordenação final é unitária, ainda que tenha sido aplicado diferentes métodos de seleção, sendo
notificada aos candidatos nos termos do artigo 9.o da Portaria para os efeitos previstos do n.o I do artigo 24.o da
Portaria.

Homologação da lista de ordenação final: Conforme o disposto no n.o 5 do artigo 24.o da Portaria, após homologação,
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local visível e público das instalações da DRT e
disponibilizada na página eletrónica em
https://www.madeira.gov.pt/drtrabalho/Estrutura/DRT/ADirecao/Instrumentos-de-Gest%C3%A3o "Recrutamento",
sendo ainda publicado um aviso na II Série do JOR-AM, com informação referente à sua publicitação.

l8
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1 9. Foi nomeado o seguinte júri para o respetivo procedimento concnrsal
Membros efetivos:

Presidente:
- Lígia Maria Perestrelo Alves Caldeira, Técnica Superior da DRT;

1." Vogal efetivo:
- Ana Raquel Mendonça Pereira, Assistente Técnica da DRT;

2." Vogal efetivo:
- Maria Rute Andrade Faria Freitas - Coordenadora Técnica da DRT

Membros Suplentes:

L" Vogal suplente:
- Lívia Sisandra Silva Soares Ferreira, Assistente Técnica da DRT;

2.^ Vogal suplente:
- Joaquim Paulo de Sousa Dória - Coordenador Técnico da DRT.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo I .o vogal efetivo.

20. Em cumprimento da aiínea h) do artigo 9.' da Constituição da República Porfuguesa, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e

mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

Funchal, aos 6 dias de novembro de2026.

A CHEpg Do GABINETE, Ana Maria Soares de Freitas

n.n 59

Sumário:
Abertura de procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias írteis, contados a partir da data do presente aviso na II
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O local de trabalho será no Parque Despottivo dos Trabalhadotes Dr. Sidónio Fetnandes, sita à Estrada Comandante

Camacho de Freitas, n." 43-45,9020- 148 Funchal.

Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os

efeitos previstos no afiigo 26.' da Portaria.

Posição rernuneratória: O posicionarnento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é

objeio de negociação que terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, tendo por .butt .u l'
poïiçao .etoün"rufó.ia-da carreirãlcaïegoria de Assistente 9p-eracional, a_ que coresponde o nível 5 da Tabela
ììemuneratória Única, nos temos do Décreto-Lei n." 84-F/20Ì2, de rc de dezembro, na sua redação atual e demais

legislação aplicável, obselando o disposto no artigo 38." da LTFP e do valor da retribuição mínima mensal garantida

para vigorar na Região Autónoma da Madeira.

CaracÍerização do posto de trabalho: A atividade a exercer é a conespondente à carreira e categoria de assistente

operacional, tal coúo descrita no anexo referido no n.o 2 do artigo 88.o da LTFP, sendo as funções a desempenhar as

qire r. enquadram no âmbito das competências inerentes à carreira e categoria de assistente operacional,
designadamente:
- Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como do material e

equipamento;
- Eieicer as tarefas de receção, encaminhamento e controlo dos utilizadores do Parque Desportivo;
- Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas superiormente.

Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo de

emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem víncuÌo de emprego
púbticó, que reúnam os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidahlras.

8.1 . Os candidatos devem reunir os requisitos previstos no artigo 17.' da LTFP:
a) Nacionalidade porhrguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei

especial;
b) 18 anos de idade compÌetos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se

propõe desempenhar;
d) Possuir robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

8.2. No presente procedimento çoncursal é exigida a posse de escolaridade obrigatória determinada em função da

data de nascimento de cada candidato, não havendo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por
formação ou experiência profissional, nos tetmos do n.o 1 do arligo 34." da LTFP.

Nos termos da alínea m) do n.'3 do artigo 10.'da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que,

cumulativamente, se encontrem integrados na can'eira de Assistente Operacional, sejam titulares da categoria e, não

se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço,
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Forma e prazo de apresentação e entregâ das çandidafuras:

I 0. I O prazo de apresentação da candidatura é de 1 0 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente

aviso no JORAM, nos termos do artigo 1J." da Portaria, através do preenchimento obrigatório do "Formulário de

Candidatura" disponíve1 em
https://www.madeira.gov.pt/drtrabalho/Estrufura/DRT/ADirecao/Instrumentos-de -GestoÁC3YoA3o
"Recrutamento", devendo ser enviado para o endereço eletrónico drt.concurso@madeira.gov.pt.

10.2. A candidatura deve ser efenrada no prazo e pela forma referida no número anterior, sob pena de não ser
admitida.

10.3. Nos casos em que os candidatos não possuam meios que permitam a apresentação da candidafura por correio
eletrónico, é admitida a sua apresentação em papel, de acordo com os termos seguintes:
a) Declaração da impossibilidade de entrega da candidafura por correio eletrónico;
b) O formulário de candidarura entregue pessoalmente deverá ocorrer até 17H00 do último dia do prazo para

entrega das candidafuras, na Rua João Gago, n.o 4, 9000-071 Funchal, ou remetido pelo correio com aviso
de receção, até ao final do íútimo dia do prazo para entrega das candidaturas, não sendo consideradas as que
sejam apresentadas com data de registo posterior à data indicada.

10.4. O formulário cle candidatura, devidamente preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado da seguinte
documentação:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante fotocópia simples e legível do certificado

autêntico ou autenticado;
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